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O Caderno de Ações e Resul-

tados busca evidenciar os 

produtos e os serviços en-

tregues à sociedade pela 

Administração, pelos magistrados e pelos 

servidores, tendo em vista as diversas fren-

tes de trabalho empreendidas pelo Tribunal 

de Justiça do Distrito Federal e dos Territó-

rios – TJDFT durante o biênio 2018-2020.

A seleção das ações e dos resultados 

que compõem este Caderno considerou a 

contribuição de cada uma delas para a ge-

ração de valor público pelo Tribunal. 

Para garantir a organização e também 

demonstrar a contribuição estratégica de 

cada ação e resultado, optou-se pela apre-

sentação por temas estratégicos presentes 

no Plano Estratégico – PE 2015-2020.

São temas estratégicos do TJDFT:

	» Acesso à Justiça;

	» Eficiência Operacional;

	» Governança Judiciária;

	» Gestão de Pessoas;

	» Tecnologia;

	» Infraestrutura;

	» Orçamento.

Apresentam-se, portanto, algumas das ações levadas a cabo no biênio 2018-2020 com maior po-

tencial de incrementar a qualidade dos serviços prestados ao jurisdicionado, como são exemplo, a conclu-

são das obras e inauguração do Fórum do Itapoã e da nova sede da Vara da Infância e da Juventude – VIJ/

DF; o avanço na implantação do Processo Judicial Eletrônico – PJe em todas as unidades judiciárias de 1ª 

e 2ª Instância; a publicação do Código de Ética e Integridade do TJDFT; e a obtenção do Selo Diamante 

no Prêmio CNJ de Qualidade de 2019, resultado que posiciona o Tribunal entre os três melhores tribunais 

estaduais do país no que concerne à Governança, Produtividade e Transparência e Informação.

SEPG 
Secteria de Planejamento e Gestão Estratégica

Apresentação



6 7

RELBI*2018*2020 | CADERNO DE AÇÕES E RESULTADOS DA GESTÃO CADERNO DE AÇÕES E RESULTADOS DA GESTÃO  | RELBI*2018*2020

Acesso à Justiça
Tema Paranoá, Planaltina, Samambaia, Sobradinho, Taguatinga, além dos CEJUSCs Fiscal, do Trân-

sito e dos Superendividados;

	» A disponibilização da nova plataforma do Canal Conciliar na internet, por meio da qual o ci-

dadão pode solicitar de casa uma conciliação ou mediação em um dos CEJUSCs do Tribunal, 

sem a necessidade de comparecer a uma das unidades do TJDFT;

	» A adaptação dos sistemas de primeira instância aos procedimentos da conciliação e mediação;

	» O mapeamento e a otimização dos processos de trabalho comuns e aplicáveis a todos os 

CEJUSCs.

Ações de estruturação e aprimoramento do sistema de justiça autocompositiva

Dentre outras ações de relevância coordenadas pela Segunda Vice-Presidência e que permitiram am-

pliar e aprimorar os métodos alternativos de solução de conflitos no âmbito do Distrito Federal, citam-se:

	» Elaboração de estudo, em cooperação com o Conselho Nacional de Justiça – CNJ, de lotação 

de referência que propiciou a revisão da força de trabalho mínima necessária para atender a 

demanda processual padrão nos CEJUSCs e respaldou o incremento das vagas alocadas para 

servidores e estagiários nessas unidades;

	» Capacitação, em 2019, de 3.032 pessoas, em todas as circunscrições judiciárias do Distrito 

Federal – DF, no âmbito das Oficinas de Parentalidade, que têm por objetivo provocar refle-

xões nos pais e mães que passam por conflitos relativos a ruptura da relação conjugal;

	» A reestruturação do Núcleo Judiciário da Mulher em Situação de Violência Doméstica – NJM 

e consequente criação dos Centros Judiciários de Solução de Conflitos e Cidadania da Mulher 

em Situação de Violência Doméstica e Familiar – CJM Polo Oeste (que atende as circunscri-

As ações incluídas no tema Acesso 

à Justiça referem-se à adoção de modelos 

alternativos de solução de conflitos e, tam-

bém, ao aperfeiçoamento da qualidade do 

atendimento ao usuário, destinatário final 

dos serviços prestados pelo TJDFT.

Centros Judiciários de Solução de 

Conflitos e Cidadania

Destaca-se o Projeto de Ampliação e 

Instalação de Centros Judiciários de Solu-

ção de Conflitos e Cidadania – CEJUSCs, 

constante no Portfólio de Projetos Estratégi-

cos, que tem como objetivo incrementar os 

meios alternativos de solução de conflitos e 

fortalecer os mecanismos autocompositi-

vos em todas as circunscrições do DF.

	 Sobressaem-se como relevantes as 

seguintes ações realizadas no período:

	» A instalação de 11 novos CEJUS-

Cs nas circunscrições de Águas 

Claras, Ceilândia, Gama, Guará, 
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	» A formação de 208 servidores e magistrados pelo Programa Prata da Casa, que visa 

qualificar o atendimento ao jurisdicionado sob a perspectiva da equidade de gênero;

	» O Projeto Vozes da Paz, que visa contribuir para a construção de uma cultura de paz 

nas escolas por meio da democratização do espaço da escola, da participação da co-

munidade escolar em suas decisões e do desenvolvimento de mecanismos autocom-

positivos de resolução de conflitos, atuou, durante o biênio, em 7 escolas, sendo 6 

escolas em Ceilândia e 1 escola em Samambaia;

	» O lançamento da cartilha Pessoa Idosa – direitos, dicas e informações e da 4ª edição 

do Mapa da Violência contra a Pessoa Idosa do Distrito Federal, bem como o início das 

tratativas junto aos órgãos públicos para a construção da primeira Instituição de Longa 

Permanência para Idosos – ILPI e Centro Dia do Idoso – CDI distrital.

Eventos de estímulo e divulgação das formas alternativas de solução de conflitos

Além dos projetos sobre a temática, também se destaca a realização de alguns importantes 

eventos de estímulo e de divulgação das formas alternativas de solução de conflitos.

	» Promoção das semanas do Programa Nacional Justiça pela Paz em Casa, que duran-

te o ano de 2018, resultaram em 295 sentenças proferidas, 471 medidas protetivas 

de urgência  apreciadas e 863 audiências preliminares e de instrução realizadas. Em 

2019, foram proferidas 377 sentenças, 396 medidas protetivas de urgência aprecia-

das e 838 audiências realizadas;

	» Realização, em parceria com a Secretaria Nacional de Justiça, a Secretaria Nacional do 

Consumidor, a Escola Nacional de Mediação e Conciliação, a Escola Nacional de Defesa 

do Consumidor e órgãos do Ministério da Justiça e Segurança Pública, do II Simpósio 

Nacional de Melhores Práticas em Solução de Conflitos, com o objetivo de divulgar, 

discutir e fomentar a troca de experiências entre os tribunais brasileiros acerca do uso 

de diferentes métodos adequados de solução de conflitos. O simpósio foi realizado nos 

dias 27 e 28 /3/ 2019 e contou com a participação de 130 pessoas dentre magistrados 

e servidores de diversos tribunais estaduais.

ções judiciárias de Taguatinga, Ceilândia, Águas Claras, Brazlândia, Samambaia e Re-

canto das Emas), Polo Central (que atende as circunscrições de Brasília, Guará, Núcleo 

Bandeirante, Riacho Fundo, Gama e Santa Maria) e Polo Norte (que atende Planaltina, 

Paranoá, São Sebastião e Sobradinho), além do Núcleo de Apoio aos Projetos e Pro-

gramas do NJM;

	» A adequada implantação do paradigma da Justiça Restaurativa, com a regulamen-

tação da prestação de serviços na seara penal com eficiência, segurança e qualidade; 

e a edição do Código de Ética de facilitadores e de supervisores judiciais em Justiça 

Restaurativa no âmbito dos processos oriundos do TJDFT;

	» Instalação, após assinatura de Acordo de Cooperação Técnica entre o TJDFT e o GDF, de 

um Núcleo do Pró-Vítima, em julho de 2018, no Fórum de Planaltina. O Pró-Vítima é um 

programa da Secretaria de Estado de Justiça e Cidadania do GDF que presta atendimento 

de psicologia e de assistência social voltado a vítimas de violência doméstica, intrafami-

liar, psicológica, física, sexual e institucional, e seus familiares;

	» Instalação, em 2019, dos Núcleos de Justiça Comunitária de Taguatinga e de Samam-

baia, para servirem de base para o atendimento e difusão de sua metodologia nas 

respectivas circunscrições judiciárias, contemplando a destinação de espaços físicos, 

o remanejamento de três servidores e o fornecimento do mobiliário necessário para 

os setores. Ademais, no mesmo ano, foram selecionados e treinados 6 novos agentes 

comunitários para a efetivação do Núcleo de Taguatinga e 13 novos agentes para a 

efetivação do Núcleo de Samambaia;

	» A entrega do 1º Prêmio do Programa Maria da Penha Vai à Escola, que agraciou boas 

práticas educacionais voltadas à formação da cultura do respeito à mulher desde a 

infância. Nos anos de 2018 e 2019, o programa alcançou 441 profissionais de edu-

cação, cerca de 4910 estudantes e aproximadamente 389 familiares. Também foram 

capacitados 336 profissionais de educação durante as duas edições do curso Maria 

da penha Vai à Escola, realizados em parceria com o Centro de Aperfeiçoamento dos 

Profissionais da Educação – EAPE/SEEDF;



10 11

RELBI*2018*2020 | CADERNO DE AÇÕES E RESULTADOS DA GESTÃO CADERNO DE AÇÕES E RESULTADOS DA GESTÃO  | RELBI*2018*2020

Semana Nacional de Conciliação

Uma das principais ações institucionais do CNJ com o objetivo de promover a Política Públi-

ca de Métodos Adequados de Resolução de Conflitos, a Semana Nacional de Conciliação acon-

tece no TJDFT entre os meses de outubro e novembro de cada ano. Nesse período, o Tribunal 

seleciona os processos que tenham possibilidade de acordo e intima as partes envolvidas para 

participar de sessão de conciliação. Apontam-se as seguintes iniciativas complementares de re-

levo realizadas nas edições de 2018 e 2019:

	» Em 2018, foram firmados 1.323 acordos no Tribunal todo, com o atendimento de 

11.446 pessoas. Em 2019, foram celebrados 1.451 acordos e atendidas 16.081 pes-

soas;

	» Atendimento dos núcleos vinculados à Segunda Vice-Presidência (NUPEMEC, Central 

do Idoso, Núcleo Judiciário da Mulher e Núcleo da Justiça Restaurativa), em parceria 

com o Juizado Especial Itinerante e a Defensoria Pública, ao público na Rodoviária do 

Plano Piloto, na edição de 2018;

	» Em 2019, suporte ao projeto Meu Condomínio Legal, criado com o objetivo de mitigar 

o problema do aumento considerável do ajuizamento de ações referentes aos condo-

mínios de programas habitacionais da região do Riacho Fundo. Na ocasião, foi elabo-

rada e divulgada a cartilha Meu Condomínio Legal para informar os participantes de 

programas habitacionais sobre os deveres e direitos dos condôminos, bem como fo-

ram feitas ações educacionais, atendimentos e sessões de conciliação voltadas à reso-

lução de débitos condominiais. Ademais, foram realizadas 55 sessões de conciliação, 

com 39 acordos celebrados (70,91% de taxa de acordo) e 139 pessoas atendidas.

Novos destinos do juizado itinerante

Ao acessar o ônibus do juizado itinerante do Tribunal, o cidadão pode ingressar, de forma 

rápida, fácil e gratuita, com causas no valor de até 40 salários mínimos e resolver questões como: 

cobranças, despejos, indenização por inclusão do nome no Serviço de Proteção ao Crédito – SPC 

e na Serasa e outros prejuízos. 

A partir de 2019, o ônibus passou a ter como dois novos destinos a rodoviária do plano pi-

loto e o centro de Taguatinga. A rodoviária entrou na lista devido à grande procura durante a ação 

social realizada na Semana da Conciliação de 2018.

Novas instalações da Vara da Infância e da Juventude – VIJ/DF e no Itapoã

Outras relevantes ações implementadas no sentido de facilitar e prover maior qualidade 

no acesso da população ao Judiciário foram a construção do Fórum do Itapoã, inaugurado em 

5/3/2020 e que beneficiará mais de 100 mil moradores da região administrativa de Itapoã, e da 

nova sede da VIJ/DF e da Vara de Execução de Medidas Socioeducativas – VEMSE/DF, na 

916 Norte. Essas ações são mencionadas mais à frente no capítulo sobre Infraestrutura.

O presidente do TJDFT, desembargador Romão C. Oliveira, o corregedor da Justiça do DF, desembargador Humberto Adjuto Ulhôa, o juiz de direito 
diretor do Fórum e titular da VIJ/DF, Renato Rodovalho Scussel, e a juíza de direito titular da VEMSE/DF, Lavínia Tupy Fonseca, descerraram a placa 
de inauguração do Fórum Desembargador Jorge Duarte de Azevedo.
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Eficiência Operacional
As ações incluídas referem-se às me-

didas tomadas para aumentar a agilidade 

tramitação dos processos judiciais e admi-

nistrativos, bem como a racionalização dos 

processos de trabalho em procedimentos 

que gerem custos operacionais.

Metas Nacionais do Poder Judiciário

As Metas Nacionais do Poder Judici-

ário representam o compromisso dos tribu-

nais brasileiros com o aperfeiçoamento da 

prestação jurisdicional, buscando propor-

cionar à sociedade serviço mais célere, com 

mais eficiência e qualidade. 

Tem-se realizado um grande esforço 

para melhorar o aparelhamento das unida-

des e criar condições propícias para o ade-

quado funcionamento da Casa. Para isso, o 

Tribunal investe no uso de painéis de busi-

ness intelligence que possibilitam analisar, 

gerir, monitorar e divulgar as informações, 

tanto para o público interno quanto para o 

público externo. Nesse sentido, o Painel de Metas, publicado na internet, permite o acompanhamento 

mensal da evolução do desempenho nas metas. Essa importante ferramenta tem contribuído para uma 

nova cultura organizacional, voltada para a gestão pública orientada pela busca por resultados. 

	» Desenpenho em 2018

META 1 
Julgar quantidade maior de processos de conhecimento do que os distribuídos 

no ano corrente excluídos os suspensos e sobrestados.

1º Grau: 107,01%

2º Grau: 104,81%

JE: 104,38%

TR: 105,73%

TJDFT: 105,84%

META 2 

Identificar e julgar, até 31/12/2018, pelo menos 80% dos processos distri-

buídos até 31/12/2014, no 1º grau, e até 31/12/2015, no 2º grau, e 90% dos 

processos distribuídos até 31/12/2015, nos Juizados Especiais e nas Turmas 

Recursais Estaduais.

1º Grau: 102,10%

2º Grau: 124,27%

JE: 110,25%

TR: 111,11%

META 4 

Identificar e julgar, até 31/12/2018 pelo menos 70% das ações de improbidade 

administrativa e das ações penais relacionadas a crimes contra a administração 

pública distribuídas até 31/12/2015, em especial corrupção ativa e passiva, pe-

culato em geral e concussão.

1º Grau: 131,06%

2º Grau: 142,86%

JE: 142,86%

TR: 142,86%

META 5 
Estabelecer política de desjudicialização e de enfrentamento do estoque de 

processos de execução fiscal, até 31/12/2018.
111,11%

META 6 
Julgar, até 31/12/2018, 60% das ações coletivas distribuídas até 31/12/2015 

no 1º grau, e 80% das ações coletivas distribuídas até 31/12/2016 no 2º grau.

1º Grau: 112,50%

2º Grau: 121,98%

META 8
Fortalecer a rede de enfrentamento à violência doméstica e familiar contra as 

mulheres, até 31/12/2018.
137,84%

JE: Juizados Especiais; TR: Turmas Recursais.

http://rh.tjdft.jus.br/paineis_gestao_estrategica/
http://rh.tjdft.jus.br/paineis_gestao_estrategica/
http://paineldemetas.tjdft.jus.br/QvAJAXZfc/opendoc.htm?document=sepg-metas.qvw&lang=pt-BR&host=QVS%40tjsw588v&anonymous=true
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Metas do CNJ para a atividade extrajudicial 

	 As 20 Metas Nacionais do serviço extrajudicial, promovidas pela Corregedoria Nacional 

de Justiça do CNJ, foram instituídas nos mesmos moldes fixados para as metas de produtividade 

do Poder Judiciário. A política de metas nacionais do extrajudicial foi estabelecida com o objetivo 

de criar procedimentos uniformes de atuação em todas as corregedorias do país, dotando-as de 

estrutura mínima e adequada para o atendimento de uma atividade que se encontra em constan-

te evolução e expansão. São elas:
	» Desempenho em 2019

META 1
Julgar quantidade maior de processos de conhecimento do que os distri-

buídos no ano corrente excluídos os suspensos e sobrestados.

1º Grau: 101,7%

2º Grau: 100,56%

JE: 102,23%

TR: 100,39%

TJDFT: 101,54%

META 2

Identificar e julgar, até 31/12/2019, pelo menos 80% dos processos dis-

tribuídos até 31/12/2015, no 1º grau, e até 31/12/2016, no 2º grau, e 

90% dos processos distribuídos até 31/12/2016, nos Juizados Especiais 

e nas Turmas Recursais Estaduais.

1º Grau: 121,3%

2º Grau: 124,68%

JE: 111%

TR: 110,32%

META 3
Aumentar o indicador Índice de Conciliação do “Justiça em Números” em 

2 pontos percentuais em relação ao ano anterior.
TJDFT: 97,52%

META 4

Identificar e julgar até 31/12/2019 pelo menos 70% das ações de impro-

bidade administrativa e das ações penais relacionadas a crimes contra a 

administração pública distribuídas até 31/12/2016, em especial corrup-

ção ativa e passiva, peculato em geral e concussão.

1º Grau: 129,47%

2º Grau: 141%

JE: 142,86%

META 6

Julgar, até 31/12/2019, 60% das ações coletivas distribuídas até 

31/12/2016 no 1º grau, e 80% das ações coletivas distribuídas até 

31/12/2017 no 2º grau.

1º Grau: 137,78%

2º Grau: 123,37%

META 8

Identificar e julgar, até 31/12/2019, 50% dos casos pendentes de julga-

mento relacionados ao feminicídio distribuídos até 31/12/2018 e 50% 

dos casos pendentes de julgamento relacionados à violência doméstica e 

familiar contra a mulher distribuídos até 31/12/2018.

1º Grau: 146,78%

2º Grau: 196,08%

JE: 94,74%

TJDFT: 151,51%

1 Criação de equipe de servidores, com juiz responsável, para a atividade correicional.

2
Implantar ciclo de correições ordinárias anuais em todos os serviços extrajudiciais do Estado e 

do Distrito Federal atentando para a segurança tecnológica e predial.

3
Realizar fiscalização contábil, financeira, trabalhista e tributária nos serviços extrajudiciais, em 

especial nos serviços com interinos.

4

Implementar fiscalização efetiva quanto ao fornecimento de informações ao SIRC, em especial 

quanto a qualidade das informações lançadas pelos delegatários e pelas centrais, apurando e 

determinando as retificações necessárias, bem como instaurando procedimento administrativo 

disciplinar, se o caso.

5

Realizar fiscalização efetiva, nos serviços extrajudiciais prestados de forma eletrônica, pelos 

delegatários e pelas centrais, em especial quanto a limitação de taxa administrativa que onere 

o cidadão em ofensa à tabela de emolumentos fixada em lei.

6

Fiscalizar a alimentação do sistema justiça aberta, apurando e determinando as retificações 

necessárias, bem como instaurando procedimento administrativo disciplinar aos não cumpri-

dores das regras.

7

Desenvolver selo digital para todos os atos praticados pelos serviços extrajudiciais com a fun-

cionalidade de QR CODE para que o usuário possa atestar a viabilidade do ato e do seu con-

teúdo, bem como implementando funcionalidade para a fiscalização e correição remota pela 

corregedoria de justiça.

8

Disponibilizar ao cidadão página no site do tribunal com todas as informações sobre o serviço 

extrajudicial, inclusive com ênfase na tabela de emolumentos, normativas locais e do CNJ, bem 

como um repositório de precedentes administrativos e judiciais sobre o tema. 

9
Entabular junto à ouvidoria do tribunal o detalhamento das reclamações em relação aos servi-

ços extrajudiciais apresentando, no site do tribunal, estatísticas trimestrais.

10
Entabular junto às associações e órgãos convênios e cooperações técnicas no intuito de fomen-

tar atividades aos Ofícios de Cidadania – RCPN. 

11
Realizar estudos visando a reestruturação dos serviços extrajudiciais para a criação, anexação, 

desanexação e extinção de unidades.

JE: Juizados Especiais; TR: Turmas Recursais.
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Desempenho em 2018

Das 20 metas estabelecidas, 19 foram cumpridas pelo TJDFT, tendo a meta 10, “Fomentar 

atividades de ofícios da cidadania”, sido sobrestada, em razão da determinação contida na Ação 

Direta de Inconstitucionalidade – ADI 5855/DF. 

Desempenho em 2019

Durante a II Reunião Preparatória para o XIII 

Encontro Nacional do Poder Judiciário, realizada no 

dia 27/8/2019, no CNJ, o TJDFT foi contemplado 

com o Certificado de Eficiência das Corregedorias-

-Gerais de Justiça que cumpriram integralmente 

as 20 metas nacionais do serviço extrajudicial. 

Serviço de chat online do Processo Judicial Eletrônico – PJe 

O chat online do PJe é uma ferramenta disponível na página da internet do Tribunal que 

permite a conversação online, via mensagens de texto, com a finalidade de orientar advogados, 

partes e os atores processuais (promotores, procuradores e defensores públicos) quanto à ope-

racionalização do sistema PJe.

Em 2019, foram realizados e finalizados 42.326 atendimentos, por meio do chat online. 

Houve um acréscimo de 170% quando comparado aos 15.637 de 2018, o que denota uma ex-

pressiva busca dos jurisdicionados por esse serviço.

É importante destacar que o chat online é a ferramenta mais eficaz para o atendimento 

não presencial do cidadão, notadamente aqueles que demostram preferência pelo atendimento 

remoto, célere e eficiente.

Building Information Modeling – BIM

	 O TJDFT adotou nova metodologia para elaboração, execução e monitoramento de pro-

jetos de obras, motivado pelo Decreto Federal 9.377 de 2018. A nova metodologia, Building 

Information Modeling – BIM, permite que um projeto de engenharia seja gerenciado com maior 

facilidade, tendo em vista sua capacidade de simplificar e garantir o processo colaborativo entre 

os responsáveis por suas fases.

Eficiência O
peracionalEfi

ci
ên

ci
a 

O
pe

ra
ci

on
al

12
Realizar concurso público para o provimento e remoção dos serviços vagos a mais de seis me-

ses nos termos da Lei.

13
Exigir o cumprimento do teto remuneratório pelos interinos, fiscalizando e revogando a interini-

dade aos não cumpridores das regras.

14
Intervir judicialmente nas demandas que afrontam o teto remuneratório dos interinos, ativa-

mente, demandando a Procuradoria do Estado e a AGU.

15
Realizar levantamento detalhado sobre a existência de nepotismo na nomeação de interinos no 

serviço extrajudicial, revogando os atos de nomeação em afronta ao princípio da moralidade.

16

Determinar e fiscalizar o cumprimento do art. 236, § 3º, da CF/88 para o saneamento de uni-

dades que estejam como delegatários em afronta ao princípio do concurso público, devendo 

declarar vagos os serviços decorrentes de permuta ou remoção irregulares.

17

Determinar e fiscalizar o cumprimento do art. 231, § 6º, da CF/88, art. 246, §§ 3º e 4º, e art. 

250, IV, da Lei 6015/73, para que sejam declarados nulos e ineficazes os atos que tenham por 

objeto a ocupação, o domínio ou a posse de terras indígenas.

18
Determinar e fiscalizar que sejam cancelados administrativamente os registros e matrículas de 

imóveis rurais nos termos da Lei 6739/79.

19

Determinar e fiscalizar o cumprimento do art. 171, parágrafo único; art. 195-A, §1º, e art. 295, 

parágrafo único, todos da Lei 6015/73, encerrando as transcrições com a consequente abertura 

de matrícula de imóveis.

20

Regulamentar e encaminhar proposta de lei à Assembleia Legislativa que trate das eleições e 

remuneração, atuação para a função de juiz de paz na capital e no interior em observância ao 

art. 98, II, da CF/88.

Fonte: Coordenadoria de Correição e Inspeção Extrajudicial – COCIEX.
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Por meio de sistema informatizado adquirido para instrumentalizar o BIM, é possível conceber 

projetos com a visualização da edificação em três dimensões, promovendo a inserção de informa-

ções de todos os participantes do projeto. Dessa forma, garante-se uma série de benefícios como:

	» Celeridade e acurácia na elaboração de orçamentos de obras e serviços de engenharia;

	» Correta comparação de alternativas, viabilizando a escolha e definição do processo e 

método construtivo;

	» Melhoria no projeto e nas especificações através da viabilização de ciclos de análise 

mais rápidos e efetivos;

	» Redução de interferências entre as várias disciplinas de projetos;

	» Eficiência no canteiro de obras ao possibilitar a visualização clara do planejamento da 

construção;

	» Melhor dimensionamento das equipes;

	» Facilidade no registro da progressão da obra e a comparação com a evolução planejada;

	» Simulações de ocupação verificando o desempenho de alguns sistemas construtivos;

	» Acesso fácil à informação ao agente responsável pela manutenção e operação da edi-

ficação.

No início de 2020, foi iniciado treinamento para implementação da nova metodologia.

Cartórios Judiciais Únicos

O Cartório Judicial Único – CJU, modelo de gestão cartorária que conta com o apoio do 

CNJ, tem por objetivo a integração de cartórios, a padronização de procedimentos e a otimização 

de resultados, tendo como maior beneficiário o jurisdicionado. 

No TJDFT, o primeiro CJU foi implantado em setembro de 2018, com a unificação dos car-

tórios do 2º ao 7º Juizados Especiais Cíveis de Brasília, localizados no Fórum Desembargador 

José Júlio Leal Fagundes.

Em janeiro de 2019, foi instalado o CJU congregando os cartórios da 1ª à 4ª Varas da Fa-

zenda Pública e, em fevereiro de 2019, outro CJU foi inaugurado, reunindo os cartórios da 5ª à 8ª 

Varas da Fazenda Pública do DF. Em maio, foi implantado o CJU – Varas Cíveis e Varas de Família 

e de Órfãos e Sucessões de Águas Claras, para execução de serviços cartorários relativos aos 

processos judiciais de competência da 1ª, 2ª e 3ª Vara Cível e 1ª e 2ª Vara de Família e de Órfãos 

e Sucessões, todas da circunscrição judiciária de Águas Claras.

No mês de junho de 2019, foi criada a CJU da Vara de Execução de Títulos Extrajudiciais e 

Conflitos Arbitrais de Brasília, para execução de serviços cartorários relativos aos processos judi-

ciais de competência da 1ª, 2ª e 3ª Varas de Execução de Títulos Extrajudiciais de Brasília.

Em 2020, será instalado o 1º Cartório Judicial Único Cível que unirá os cartórios da 1ª a 5ª 

Varas Cíveis de Brasília.

A medida vem se apresentando como tendência no Judiciário nacional, representando um 

modelo de inovação e boa prática de gestão e conduzindo à promoção de melhores resultados na 

prestação jurisdicional. 

Central Eletrônica de Mandados – CEMAN

Criado para conferir agilidade à distribuição de mandados, o sistema Central Eletrônica de 

Mandados – CEMAN faz acompanhamento online, opera com processo 100% digital e permite 

aos oficiais de justiça fazer a certificação via dispositivos móveis.

Em 2018, foi realizada a integração do CEMAN ao PJe. Dessa forma, o CEMAN passou a 

operar de forma integrada aos principais sistemas expedidores do TJDFT.

Gestão de precatórios

	 Com o objetivo de acelerar o processamento e pagamento de precatórios e adotando 

como pilares de gestão a eficiência, transparência e responsabilidade, em  no ano de 2019, rea-

lizou uma série de providências como avanços tecnológicos no gerenciamento eletrônico de pre-

catórios, alterações normativas, bem como a implementação de melhorias no âmbito estrutural e 

de pessoal, todos imprescindíveis para a efetivação de uma prestação jurisdicional de qualidade, 
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célere e eficaz. Destacam-se:

	» Plano de Pagamentos 2019

O plano de pagamentos de precatórios é um instrumento previsto na 

Emenda Constitucional 99 de 2017, que deve ser apresentado anualmente pelo 

Distrito Federal ao TJDFT. 

Em 2019, o GDF propôs o pagamento de R$ 500 milhões, com repasse mí-

nimo mensal do valor mínimo de 1,5% da receita corrente líquida provenientes de 

todas as fontes legais possíveis. O plano de pagamento, desenvolvido a partir da 

proposta do governo, foi homologado com a ressalva de que, necessariamente, 

ao ser apresentado o Plano de Pagamento do ano de 2020, seja recalculado o 

valor da dívida consolidada, considerando-se os juros de mora e correção mone-

tária alusivos ao corrente ano e ainda o valor dos novos precatórios autuados até 

31/12/2019, procedimento que será repetido nos anos subsequentes, dividindo-

-se, em 2020, por 5 o valor da dívida consolidada.

O plano vigente está disponibilizado na página do TJDFT e seu cumprimento 

está em monitoramento pelo Tribunal e também pelo Comitê Gestor de Contas 

Especiais de Precatórios. As reuniões do Comitê, quadrimestrais, foram iniciadas 

no ano de 2019 (Portaria GPR 2697 de 2017 e Portaria GPR 1272 de 2018), com o 

objetivo de gerir de forma mais eficaz o controle das contas judiciais de precatórios.

	» Sistema de Administração de Precatórios - SAPRE

Em 2019, o TJDFT adotou o Sistema de Administração de Precatórios – 

SAPRE, criado pelo Tribunal de Justiça do Mato Grosso do Sul – TJMS, com a fina-

lidade de facilitar o andamento de processos de precatórios e tornar mais célere e 

transparente a prestação jurisdicional.

O SAPRE foi inicialmente criado pelo TJMS, que disponibilizou o código-fon-

te para o TJDFT. No Tribunal, o sistema ganhou os devidos ajustes para as neces-

sidades da Casa, bem como novas funcionalidades e foi integrado ao PJe.

Todo o fluxo de trabalho e eventuais ajustes necessários para validação de 

informações referentes a precatórios passaram a ser realizados pelo novo siste-

ma, que se tornou meio para o encaminhamento eletrônico do ofício inicial, iden-

tificação e separação automática das requisições em Requisições de Pequeno 

Valor – RPV e precatório, ordenação cronológica dos precatórios para pagamento, 

registro de ocorrências e realização dos pagamentos com as devidas retenções e 

recolhimentos de tributos. 

Ressalva-se que em 2018, a Coordenadoria de Conciliação de Precatórios 

– COORPRE deixou de ser competente para expedir e processar as Requisições 

de Pequeno Valor, atribuindo-se ao órgão originário essas competências, perma-

necendo em trâmite na COORPRE apenas as Requisições de Pequeno Valor do 2º 

grau de jurisdição remetidas/distribuídas até o dia 29/6/ 2018. 

O presidente do TJDFT, Romão C. Oliveira, e o governador do Distrito Federal, Ibaneis Rocha, assinaram o Plano de Paga-
mentos de Precatórios do Ano de 2019.

https://www.tjdft.jus.br/consultas/precatorios/pagamento-de-precatorios/plano-de-pagamento
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acordo direto. E embora tenha sido pago somente R$ 12 milhões 

(75 credores) na ordem cronológica, foi provisionado o valor de R$ 

559 milhões a 618 credores. Quase todo esse valor provisionado 

está concentrado no precatório 2937-6/2002 cujo pagamento foi 

impugnado pelo Distrito Federal. Por isso, o valor pago na ordem 

cronológica não foi muito significativo.

•	 O valor pago em precatórios no ano de 2019 foi o maior dos últimos 

anos. Em relação ao ano de 2018, houve um aumento de cerca de 

R$ 7,5 milhões no valor total dos pagamentos, contemplando um 

número de credores correspondente a mais que o dobro do ano an-

terior (3.712), revelando o acerto das medidas adotadas.

Ajustes e aperfeiçoamento de rotinas

No âmbito da Primeira Vice-Presidência, ressalta-se o esforço que redundou na identifica-

ção e correção de inconsistências na distribuição de processos da 2ª Instância no PJe. A medida 

extirpou discrepâncias na distribuição processual entre os magistrados que compõem o 2º grau 

de jurisdição e resultou, indiretamente, em maior celeridade na análise das demandas de cada 

unidade e na transparência dos procedimentos internos.

Além disso, realizou-se alteração da rotina de redistribuição de processos judiciais da 2ª 

Instância, de forma que a própria Subsecretaria de Distribuição e Atuação de Processos Judiciais 

de 2ª Instância, vinculada à Primeira Vice-Presidência, realize a ação, de modo a encurtar os ca-

minhos de tramitação e, consequentemente, gerar ganhos para a celeridade processual.

Gravação de Audiências

Objeto de projeto constante do Portfólio de Projetos Estratégicos, a gravação de audiências 

está presente em quase todas as varas do TJDFT.

O SAPRE afeta positivamente o trabalho dos servidores e magistrados das va-

ras de fazenda, dos juizados especiais, do Conselho Especial e da COORPRE, que li-

dam com precatórios, assim como a Presidência do TJDFT, que se beneficia da cria-

ção automática do ofício requisitório, documento a ser enviado à entidade devedora.

Nos últimos anos, o TJDFT tem apresentado avanços em relação ao objeti-

vo de cumprir a EC 99 de 2017 e, assim, pagar todo o passivo de precatórios até 

2024. O Tribunal foi o primeiro do país a ter todos os processos de precatórios 

incluídos no PJe, tendo todo o seu acervo digitalizado desde abril de 2019.

	» Plano de digitalização

Para unificar o trâmite dos precatórios apenas em meio eletrônico, foi inse-

rido 99,43% do acervo físico no sistema PJE, ou seja, 12.927 precatórios/RPV´s.

	» Intimação por WhatsApp

 A fim de viabilizar o pagamento da vultosa quantidade de credores em um 

curto espaço de tempo, passou-se a realizar a intimação dos credores pelo aplica-

tivo WhatsApp, conforme Portaria GPR 2266 de 2018. A ação permitiu a economia 

de valores que seriam gastos para a intimação via telegrama e também estreitou 

a comunicação com os credores.

	» Plano de Ação da COORPRE

Foi elaborado Plano de Ação com o objetivo de aperfeiçoar a eficiência do 

processamento de precatórios e garantir a disponibilidade de recursos orçamen-

tários para o cumprimento do regime especial instituído pela Emenda Constitucio-

nal 99 de 2017, com a definição de metas de desempenho e ações de melhoria.

Os números comprovam a efetividade das citadas ações:

•	 Em 2019, foi realizado o pagamento a 6.454 credores de precató-

rios R$ 184 milhões, sendo a maior parte em superpreferência e 
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reios e Telégrafos – ECT. Com ele, o TJDFT encaminha eletronicamente a carta para a ECT, que 

garante sua impressão e o envio ao destinatário.

A escolha da solução considerou a disponibilidade de recursos tecnológicos gastos para a 

adoção da ferramenta e o volume de demandas processuais atendidas. O SPE, conforme verifica-

do pela unidade em que o piloto foi implantado, é capaz de atender à maior parte das demandas 

existentes em processos cíveis de segundo grau.  

Os resultados iniciais apontam para a redução de custos e a otimização do tempo neces-

sário para a execução da atividade de expedição de cartas, além da redução da necessidade de 

postos de impressão.

Solução Bancária Unificada

	 O TJDFT iniciou, em 2020, o desenvolvimento de sistema capaz de englobar, de forma 

única e padronizada, os atos judiciais que incidem em ações bancárias, como controle de depó-

sitos judiciais, gestão de precatórios, alvarás eletrônicos, custas judiciais, entre outras. Em fase 

de desenvolvimento, há previsão de início de utilização de algumas funcionalidades da solução, 

como piloto, já em março deste ano.

Em 2019, foi autorizada a aquisição de novos kits de gravação de audiência para atender 

aos juízos que ainda não possuíam a solução. Além disso, foram recebidas novas licenças e con-

tratados serviços de suporte remoto e de consultoria.

O projeto estratégico está com cerca de 98% de seu escopo entregue atingindo o objetivo 

de prover a nova solução ao TJDFT, garantindo redução no tempo de audiência, celeridade no 

trâmite processual e mais segurança nas informações judiciais.

Videoconferência

Desde meados de outubro de 2018, a intimação de adolescente condenado a cumprir me-

dida socioeducativa de internação e de semiliberdade está mais ágil para a Vara Regional de Atos 

Infracionais da Infância e da Juventude do Distrito Federal – VRAIJ, com o uso do sistema de 

videoconferência. A inovação representa celeridade processual, mais segurança e economia de 

tempo e de custos aos cofres públicos.

O recurso consiste em gravação audiovisual online que utiliza a tecnologia de dois sites. 

Em uma sala apropriada e dotada de computador, o adolescente internado provisoriamente ouve 

a leitura da sentença e se manifesta quanto ao seu interesse ou não em recorrer da decisão. A 

conversa é gravada na mesma mídia digital em que foram registradas as demais audiências de 

apresentação e de continuação e, posteriormente, acondicionada na contracapa do processo, 

circunstância devidamente certificada pela Secretaria Judicial da VRAIJ.

Sistema de Postagem Eletrônica

Apesar do esforço de digitalização do acervo de processos, verificou-se que a rotina de 

expedição de cartas permaneceu sendo realizada em meio físico, com a impressão e o envio sob 

a responsabilidade do Tribunal.

No intuito de transformar a forma de expedição de cartas, o TJDFT adotou, em caráter ex-

perimental, o Sistema de Postagem Eletrônica – SPE oferecido pela Empresa Brasileira de Cor-
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	 Foram incluídas no tema Governan-

ça Judiciária as ações empreendidas para 

promover a consolidação do modelo de go-

vernança do TJDFT, a fim de aprimorar os 

processos decisórios, a integração e a co-

municação interna e externa. 

Código de Ética

Em setembro de 2019, foi aprovado 

o novo Código de Ética e Integridade do 

TJDFT. Sua elaboração considerou reco-

mendações do TCU e sugestões dos servi-

dores do Tribunal.

	 Após a publicação, foi realizada ex-

tensa campanha de conscientização dos 

servidores, com a solicitação, inclusive, de 

ciência do Código de Ética. 

	 O novo Código apresenta novidades, 

como a inclusão de um artigo com compro-

missos éticos do TJDFT para com os seus 

agentes. Dentre esses compromissos, está 

a utilização de forma responsável dos seus recursos econômico-financeiros, tecnológicos e força de tra-

balho, o que significa que a Casa está preocupada em ser cada vez mais sustentável. Com isso, o TJDFT 

reforça seu compromisso de buscar fazer mais com menos, racionalizando o uso dos recursos, comba-

tendo desperdícios

Governança Institucional

Desde 2017, o TJDFT participa do Levantamento Integrado de Governança Organizacional Pública, 

promovido pelo Tribunal de Contas da União – TCU. Os resultados aferidos nos dois ciclos realizados, em 

2017 e 2018, estimularam o Tribunal a empreender melhorias em suas práticas de governança e gestão 

para acelerar seu nível de maturidade na temática. Nesse sentido, em junho de 2018, o TJDFT estabele-

ceu o Programa de Governança Institucional com o objetivo de implementar boas práticas de governan-

ça pública capazes de assegurar o atendimento das expectativas da sociedade em relação aos serviços 

prestados, bem como de garantir a evolução dos indicadores de governança e gestão mensurados pelo 

TCU.

O Programa, constante do Portfólio de Projetos Estratégicos, foi organizado de forma a contem-

plar os mecanismos e práticas de governança preconizados pelo TCU e pelo CNJ. Para isso, os projetos 

desenvolvidos estão organizados de acordo com os seguintes temas: Gestão do Programa; Liderança; 

Estratégia; Accountability; Governança e Gestão de Pessoas; Governança e Gestão de Contratações; e 

Governança e Gestão de Tecnologia da Informação e Comunicação – TIC.

Em 2019, houve resultados expressivos no tocante às boas práticas de governança pública prove-

nientes do Programa de Governança Institucional, dentre os quais, destacam-se:

Governança Judiciária
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	» O estabelecimento da Política e do Sistema de Governança Organizacional, por meio 

da Resolução 2 de 2019;

	» A instituição da Governança de Pessoas do TJDFT, por meio da publicação da Resolu-

ção 1 de 2019, do Conselho Especial;

	» O desenvolvimento e a publicação do Plano Estratégico de Gestão de Pessoas – PEGP;

	» A publicação da Carta de Serviços do TJDFT; 

	» A aplicação da metodologia de Gestão de Riscos em processos críticos de Gestão de 

Pessoas, de Gestão de Contratações e de Gestão de Tecnologia da Informação e Co-

municação.

O TJDFT espera que, por meio do Programa de Governança Institucional, a avaliação de go-

vernança e gestão pública avance do nível Intermediário, mensurado em 2018 pelo Levantamen-

to Integrado de Governança Organizacional Pública, para o nível Aprimorado até o final de 2020.

Governança de Contratações

A Governança de Contratações do TJDFT é resultado do esforço integrado entre a Alta Ad-

ministração e unidades técnicas responsáveis por diversas frentes de trabalho, que organizaram 

e estruturaram os principais componentes dos mecanismos previstos no Referencial Básico de 

Governança do TCU.

Entre as ações realizadas, destaca-se a publicação da Portaria GPR 261 de 2018, que insti-

tuiu a Política de Governança de Aquisições do TJDFT. O normativo compreende princípios, dire-

trizes, objetivos e competências, incluindo a responsabilidade pelo estabelecimento de políticas 

e procedimentos de controles internos necessários para mitigar os riscos nas aquisições.

Sobressaem-se ainda entre as ações empreendidas a implantação do projeto piloto da nova 

estratégia de educação corporativa denominada Trilhas de Aprendizagem da Área de Aquisições; a 

instituição do Comitê de Governança e Gestão de Contratações; e a revisão e edição de normativos 

relativos às contratações do TJDFT. O resultado do trabalho refletiu no aumento do Índice de Gover-

nança de Contratações – iGOVContrat, medido pelo TCU, de 49,01% em 2017 para 78% em 2018.

Governança de Pessoas

A implantação da Governança de Pessoas do TJDFT é resultado do desdobramento da 

Governança Institucional e tem o objetivo de orientar a atuação e as práticas de gestão de pesso-

as na Casa. Em 2019, o TJDFT instituiu a política e o sistema de governança de pessoas, além de 

publicar o Plano Estratégicos de Gestão de Pessoas – PEGP:

	» A instituição da Governança de Pessoas do TJDFT, por meio da publicação da Resolu-

ção 1 de 2019, do Conselho Especial;

	» O desenvolvimento e a publicação do Plano Estratégico de Gestão de Pessoas – PEGP.

Foram iniciados, também de forma vinculada ao Programa, o Projeto de Atualização do 

Modelo de Gestão por Competências e o Projeto de Implantação do Modelo de Capacidade de 

Auditoria Interna – IA-CM, por meio dos quais espera-se, respectivamente, o aperfeiçoamento da 

Governança de Pessoas e do mecanismo de Accountability do TJDFT.
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Governança de TI

A Governança de Tecnologia da Informação – GTIC no setor público precisa ser orien-

tada pelos princípios da governança corporativa pública de onde herda parâmetros e conceitos 

fundamentais para a condução das práticas de governança. A transparência pode ser vista como 

fundamento para a boa governança e como pré-requisito essencial para a accountability, envol-

vendo a prestação de contas e a responsabilização.

A GTIC do TJDFT foi revista considerando a estrutura organizacional da TI, a definição dos 

papéis e responsáveis e o fluxo de tomada de decisão. Desde 2016, foram realizados intensos 

debates, análises e estudos técnicos para a reestruturação da área, o que se concretizou no se-

gundo semestre de 2018. 

Balizada pelo Modelo de Governança Corporativa do TJDFT e pela Resolução 211 de 2015 

do CNJ, foi concebida, em 2019, a estrutura de Governança de TI do TJDFT com seus subsistemas.

Prêmio CNJ de Qualidade

Assim como em 2017, o TJDFT conquistou, em 

2018, a categoria Ouro do Selo Justiça em Números, con-

cedido pelo CNJ aos tribunais que mais investem na exce-

lência da prestação jurisdicional.

Em 2019, o Selo Justiça em Números tornou-se 

o Prêmio CNJ de Qualidade. A partir de então, o Prêmio 

passou a considerar questões relativas aos temas Go-

vernança, Eficiência Operacional e Transparência e tam-

bém a pontuação geral de todos os tribunais avaliados.

O TJDFT conquistou a categoria diamante do Prêmio em 2019. O prêmio diamante é conferi-

do, na Justiça Estadual, somente aos três melhores tribunais do país, segundo os critérios avaliados.

Governança JudiciáriaGo
ve

rn
an

ça
 J

ud
ic

iá
ria

O presidente do TJDFT, Romão C. Oliveira, e o Corregedor da Justiça do DF, desembargador Humberto Adjuto Ulhôa receebm o no Prêmio CNJ de 
Qualidade, durante o XIII Encontro Nacional do Poder Judiciário em Maceió/AL.
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Gestão de Pessoas
As ações incluídas no tema Gestão de 

Pessoas dizem respeito à eficiência na alo-

cação da força de trabalho, à valorização de 

magistrados e servidores e à consolidação 

da política de gestão por competências.

Gestão da força de trabalho

	» Estagiários: Portaria de definição 

de estagiários para a área fim e para a 

área meio

Em 2019, o TJDFT estabeleceu o 

quantitativo, e as formas de ajuste e rema-

nejamento de vagas de estágio supervi-

sionado para cada unidade judiciária e de 

apoio direto e indireto do Tribunal.

De acordo com novas regras, as vagas 

preenchidas por estagiários que rescindi-

rem o contrato até o dia 31/3/2020 ficarão 

disponíveis para redistribuição imediata-

mente após a data da rescisão e serão re-

distribuídas em até dez dias úteis após a 

data da rescisão, para unidades que tiveram acréscimo de vaga. As contratações para as unidades que 

tiveram aumento do número de vagas serão realizadas sob demanda, priorizadas as unidades judiciárias 

com maior défice na lotação paradigma.

	» Lotação paradigma

O TJDFT estabeleceu a lotação paradigma – LP das unidades judiciais e das unidades de apoio 

indireto entre 2018 e 2019. 

O cálculo da lotação paradigma – LP seguiu as orientações metodológicas da Resolução 219 de 

2016, do CNJ, que tem o objetivo de ajustar, de forma mais equânime, a força de trabalho entre os órgãos 

e assim aperfeiçoar os serviços prestados aos cidadãos. O resultado do estudo mostra o esforço do Tri-

bunal em cumprir as determinações do Conselho.

A LP reflete o quantitativo mínimo necessário para o funcionamento da unidade. A intenção é que 

cada unidade tenha uma lotação de servidores necessária para baixar, pelo menos, a mesma quantidade 

de processos que entram na unidade.

Saúde e Qualidade de Vida

	» Autorização para aquisição de equipamentos médicos, odontológicos e para a academia

	 O TJDFT incluiu em seu Plano Anual de Contratações de 2020 a aquisição de equipamentos para 

substituir e modernizar aqueles utilizados para a prestação de serviços médicos e odontológicos aos ma-

gistrados e servidores. Ao mesmo tempo, autorizou a aquisição de novos equipamentos para a academia 
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numa clara adesão à política de medicina preventiva, da saúde e da qualidade de vida promovida 

pelas unidades de Saúde do Tribunal.

	» Exames Periódicos de Saúde – EPS

Em atendimento à Resolução CNJ 207, que trata da Política Nacional de Atenção à saúde 

de Magistrados e Servidores do Poder Judiciário, em outubro de 2018 o TJDFT publicou a Portaria 

GPR 1948 que instituiu e regulamentou o Exame Periódico de Saúde-EPS no âmbito do Tribunal.

Os Exames Periódicos de Saúde – EPS tiveram início em agosto de 2019 com o objetivo 

de prevenir doenças, identificar prováveis problemas de saúde e orientar o corpo funcional para 

exercer suas atividades de forma correta e saudável. 

Os dados coletados no EPS, garantidos o sigilo individual e a segurança das informações, 

possibilitaram a execução de ações e programas voltados à promoção da saúde dos magistrados 

e servidores do TJDFT.

	» Fraldário e Salas de Amamentação

	 O banheiro masculino do Fórum de Brasília, do 2º andar do Bloco A, onde fica localizado o 

serviço médico, conta com fraldário. O pai que precisar trocar a fralda do seu filho poderá usufruir 

do espaço sem necessitar da presença da figura materna. 

No mesmo andar fica a sala de amamentação, espaço reservado, adequado e tranquilo 

para a mãe amamentar seu bebê. Nesse ambiente não é permitido a troca de fraldas para evitar 

contaminação, pois o local também permite que a mãe tire e congele o leite. 

O banheiro feminino do 2º andar já conta com fraldário desde a época de inauguração da 

sala de amamentação no Fórum de Brasília, em 16/3/2018.

	» Vistorias e perícias médicas

Em 2019, o TJDFT instituiu grupo de trabalho multidisciplinar com o objetivo de desenvol-

ver estudos destinados à regulamentação de vistorias e perícias médicas no âmbito da Casa.

O grupo preocupou-se em prioritariamente em observar os princípios da impessoalidade 

e do interesse público primário ao apresentarem sugestões de melhoria normativa capazes de 

trazer grande avanço às rotinas de trabalho no âmbito das perícias médicas e odontológicas.

O normativo aborda diversos aspectos de ordem procedimental, principalmente prazos e 

rotinas para homologação de atestados médicos, para a concessão de redução de jornada e para 

a averiguação de situações específicas, dentre as quais se destacam as relevantes avaliações 

para as posses, aposentadorias e readaptações.

Teletrabalho

	 O teletrabalho trata-se de uma forma de trabalho que é realizada à distância (fora das 

instalações da instituição) ou em domicílio, de maneira integral ou periódica, através das chama-

das tecnologias móveis, como: internet, celulares, smartphones, notebooks, tablets.

No TJDFT, o teletrabalho tem o objetivo de dar maior celeridade às análises processuais 

e distribuir melhor os recursos humanos da Corte, melhorando, assim, a eficiência dos serviços 

prestados. O projeto piloto foi votado no dia 31/03/2017 e aprovado pelo Pleno Administrativo, 

sendo o teletrabalho efetivamente implementado no TJDFT.

No biênio 2018-2020, o teletrabalho ganhou força graças ao processo de transformação 

digital experimentado pelo TJDFT. Por esse motivo, as regras de adoção do teletrabalho foram re-

discutidas no Tribunal Pleno, garantindo-se, dessa forma, a melhor utilização do trabalho remoto 

e a otimização da produtividade dos servidores. 

Projeto Cidadania e Leitura

Por meio do Projeto Cidadania e Leitura, o Tribunal passou a disponibilizar obras da Bi-

blioteca Desembargador Antônio Mello Martins aos terceirizados, além de promover palestras 

mensais acerca de direitos e deveres básicos de todos os cidadãos.
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https://www.tjdft.jus.br/publicacoes/publicacoes-oficiais/portarias-gpr/2018/portaria-gpr-1948-de-01-10-2018
https://www.tjdft.jus.br/publicacoes/publicacoes-oficiais/portarias-gpr/2018/portaria-gpr-1948-de-01-10-2018
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Tecnologia
No tema Tecnologia, foram incluídas 

as ações voltadas à modernização, aperfei-

çoamento e expansão das soluções tecno-

lógicas adotadas pelo Tribunal. 

Digitalização do TJDFT

Em março de 2019, o TJDFT iniciou 

um esforço concentrado para converter 

todo acervo físico da Casa para o forma-

to digital, com o objetivo de padronizar os 

procedimentos de digitalização e cadastra-

mento e inserção dos arquivos digitais no 

PJe, atendendo à determinação da Portaria 

Conjunta 24 de 2019. 

Quase 250 pessoas foram envolvidas diretamente no processo entre magistrados, servidores, tercei-

rizados e estagiários. Além disso, as unidades judiciais também contribuíram ao realizar, por conta própria, 

a digitalização dos processos físicos e ao fazer o cadastramento e inserção dos arquivos digitais no sistema. 

Ao todo já foram digitalizados mais de 444 mil processos e cerca de 24.887 ainda permanecem em 

suporte físico, dos quais aproximadamente 6.587 encontram-se atualmente em processo de digitaliza-

ção, dados atualizados até março de 2020.

Digitômetro

Para apoiar os magistrados e servidores na gestão da digitalização dos processos físicos de suas 

unidades judiciais e permitir o acompanhamento da evolução do trabalho em tempo real, o TJDFT criou 

um painel eletrônico denominado Digitômetro.

O Digitômetro é uma ferramenta destinada a auxiliar as serventias judiciais na gestão e controle 

de processos físicos submetidos aos procedimentos de conversão para meio digital e também permite o 

saneamento de eventuais inconsistências na base de dados, pois identifica processos em que são neces-

sárias correções e/ou atualizações no andamento processual do sistema de origem.

Inteligência Artificial

A Inteligência Artificial – IA é um ramo de pesquisa da ciência da computação que busca, através 

de algoritmos e processos estatísticos, construir mecanismos e/ou dispositivos que simulem a capacida-

de do ser humano de aprender, pensar e resolver problemas, ou seja, de ser inteligente. No TJDFT, a IA 

tem sido utilizada para aprimorar a prestação jurisdicional.
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	» Amon

O sistema Amon, em fase de teste, permite reconhecimento facial a partir de imagens e 

vídeos atendendo algumas necessidades da segurança interna do TJ, além da possibilidade de 

auxiliar a VEPERA no processo de apresentação de presos em regime aberto.

	» Horus

O sistema Hórus, baseado em inteligência artificial, realiza a inserção automática no PJe 

de processos digitalizados na Vara de Execução Fiscal, reconhece o código de caracteres dos 

documentos, recupera dados de sistema de tramitação de processos físicos, classifica tipos de 

documentos e utiliza certificado do tipo A1 para assinatura de documentos inseridos no PJe.

	» Toth

O sistema Toth, em fase de estudos, permitirá análise da petição inicial do advogado buscan-

do recomendar a classe e os assuntos processuais a serem cadastrados no PJe durante a autuação.

	» IA na Jurisprudência

No âmbito da gestão da Primeira Vice-Presidência, foi desenvolvida funcionalidade de inte-

ligência artificial para identificação de acórdãos similares e distribuição única para a indexação. 

Com isso, o Tribunal obteve aumento de produtividade e maior disponibilidade dos recursos hu-

manos para outras atividades outras.

	» IA no Sistema de Conciliação

O Núcleo Permanente de Mediação e Conciliação – NUPEMEC em parceria com a área de 

Tecnologia da Informação implementaram a ferramenta de Inteligência Artificial no Sistema Con-

ciliação, integrado ao Canal Conciliar. Essa inovação permite a importação automática de proces-

sos de redução a termo do PJe para o Sistema Conciliação e a classificação dos novos procedimen-

tos por meio do processo de aprendizagem da máquina. A partir de maio de 2019, o novo módulo 

do sistema passou a ser usado pelos Centros de Conciliação, que utilizam o Sistema Conciliação.

Acordo de Cooperação Técnica para implantação de sistema de segurança pre-

ventiva para ofendidas em medida protetiva de urgência.

O sistema de segurança preventiva para ofendidas em medida protetiva de urgência 

consiste na disponibilização de aplicativo a ser instalado em aparelhos de telefone celular do tipo 

smartphone ou de dispositivo móvel de rastreamento acionado por botão, destinado às ofendidas 

nos crimes de violência doméstica e familiar que estejam com medida protetiva deferida, confor-

me avaliação individual e a critério do TJDFT, além de servir como instrumento de fiscalização das 

medidas protetivas de afastamento do lar, proibição de aproximação da vítima e de proibição de 

frequentação a determinados lugares, conforme disposto na Lei 11.340 de 2006.

O projeto piloto para encaminhamento das vítimas a serem inseridas no programa foi im-

plantado durante o segundo semestre de 2018 nas Circunscrições de Taguatinga, Guará e Núcleo 

Bandeirante. Em fevereiro de 2020, o programa foi ampliado para todas as circunscrições judici-

árias do Distrito Federal.

Processo Judicial Eletrônico – PJe

Constante no Portfólio Estratégico, o projeto de implantação do PJe foi concluído em  em 

14/11/2019 em todas unidades judiciárias de 1o e 2o Grau. No total, o PJe foi implantado em 

333 unidades, sendo:

	» 199 unidades de 1o grau;

	» 17 unidades de 2o grau;

	» 3 Turmas Recursais;

	» 111 unidades de apoio direto às unidades judiciárias; 

	» 3 Cartórios Judiciais Únicos – CJUs.

	» Projeto Piloto de integração do PJe com a plataforma Consumidor.gov.br

A plataforma governamental Consumidor.gov.br tem o objetivo de facilitar a conciliação e a 

mediação de acordos remotamente, incentivando a desjudicialização de demandas consumeristas.
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O projeto piloto de Integração da Plataforma Consumidor.gov.br ao sistema do PJe conta 

com a participação do TJDFT, do TRF1, do CNJ e do Ministério da Justiça e Segurança Pública. O 

lançamento do projeto ocorreu em outubro de 2019 e, atualmente, a integração está em fase de 

operacionalização técnica.

	» Aprimoramento das redes sociais

O Tribunal buscou aprimorar e ampliar os canais de comunicação existentes, o que se ma-

terializou, principalmente, por meio do lançamento do novo site do TJDFT e de sua estreia na rede 

social Instagram.
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Novo site do TJDFT.

Com design moderno, intuitivo e otimizado para dispositivos móveis, o novo site do TJDFT 

teve como premissas a navegabilidade e responsividade. O projeto, desenvolvido em parceria 

com a equipe da Tecnologia da Informação, também teve o cuidado de atender as determinações 

da Resolução CNJ 260 de 2018 que estabelece parâmetros de transparência para os sites do 

Poder Judiciário. A adoção de padrão de acessibilidade internacional W3C, com custo zero, sem 

aquisição de licença ou de manutenção foi outro pon-

to que recebeu especial atenção.

Já o Instagram veio somar-se às redes sociais 

das quais o TJDFT faz parte desde 2010, constituin-

do-se como mais um canal dinâmico e inovador de 

aproximação com o público, que visa aumentar o diá-

logo com a sociedade e dar mais transparência e pu-

blicidade às ações do Tribunal.
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Infraestrutura
	 As ações relacionadas ao tema In-

fraestrutura dizem respeito aos esforços 

empreendidos para assegurar aos magis-

trados e servidores a infraestrutura tecno-

lógica e o ambiente ideal para um atendi-

mento ágil, seguro e de qualidade. 

Infraestrutura tecnológica

	» Container Datacenter 

O Container Datacenter – CDC foi 

construído e inaugurado na gestão, com o 

objetivo de aumentar a segurança e manter 

a disponibilidade dos sistemas e serviços 

digitais do Tribunal. O ambiente é destinado 

a proteger os dados, bem como a garantir 

a continuidade dos sistemas, em casos de 

danos ou desastres naturais. 

Projetado para operar de forma inin-

terrupta, o CDC funciona como site redun-

dante dos dados do Tribunal, tanto para os 

sistemas judiciais como para os administrativos, fazendo com que as informações contidas no datacen-

ter principal da Casa, localizado no Fórum de Brasília, sejam replicadas para o container que fica a 8km 

de distância, no Fórum Leal Fagundes, de forma a garantir a preservação das informações. A distância 

entre os dois datacenters permite que, em caso de desastre em um dos sítios, o outro assuma o proces-

samento e, assim, a disponibilidade dos sistemas seja mantida. O tráfego dos dados é feito por fibra ótica 

contratada exclusivamente para esse fim e também via rede.

O presidente do TJDFT, Romão C. Oliveira, a 1ª Vice-Presidente do TJDFT, desembargadora Sandra De Santis, e o juiz diretor do Fórum Leal Fagundes, Flávio 
Fernando Fonseca, durante a inauguração do Container Datacenter – CDC.
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Instalações, novos prédios e reformas

No período 2018-2020, o TJDFT entendeu serem prioritárias a regularização de pendên-

cias de documentações das instalações físicas e a conclusão das obras e das reformas em anda-

mento. Nesse sentido, houve entregas de obras e de estudos relevantes, além da implantação de 

serviços necessários à segurança dos usuários das instalações físicas do Tribunal. 

	» Fórum do Itapoã

Em 2020, o TJDFT expandiu o atendimento judicial ao inaugurar o Fórum Desembargadora 

Maria Aparecida Fernandes da Silva, no Itapoã. 

A construção do edifício foi paralisada em 2012 em razão da falência da empresa responsá-

vel. A conclusão das obras em execução foi uma das diretrizes estabelecidas pela administração 

para o biênio 2018-2020 e, após mais de 7 anos de espera, os moradores do Itapoã agora contam 

com três unidades judiciais: uma Vara Cível, de Família e de Órfãos e Sucessões; uma Vara Criminal 

e um Juizado Especial Cível e Criminal e Juizado de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher. 

As ações de competência do Tribunal do Júri seguirão sendo atendidas pela Circunscrição 

do Paranoá, até que haja a instalação de outras varas no novo Fórum. Além disso, o Tribunal atuou 

juntamente ao GDF para que o acesso ao fórum seja todo pavimentado, o que irá facilitar o desloca-

mento dos jurisdicionados que precisarem se dirigir ao prédio em busca da prestação jurisdicional.

	» Polo de Justiça, Cidadania e Cultura

Em 2019, a VIJ e a Vara de Execução de Medidas Socioeducativas – VEMSE passaram a 

ocupar o Bloco 1 do Polo de Justiça, Cidadania e Cultura do TJDFT, erguido no local onde funcio-

nava o antigo Centro de Atendimento Juvenil Especializado – CAJE, na 916 Norte.

O prédio foi construído observando-se quesitos de acessibilidade e de sustentabilidade, a 

exemplo do aproveitamento adequado da água da chuva e da condensação de ar condicionado, 

além da destinação correta dos detritos da obra e a preocupação com a economia dos recursos 

de geração de energia.

O prédio recebeu o nome do desembargador Jorge Duarte de Azevedo, primeiro juiz da Vara 

da Infância e Juventude do DF. O novo prédio foi entregue equipado e mobiliado, na esperança 

que essa justiça especializada seja prestada da melhor forma possível.

	» Novos galpões

O TJDFT contará, a partir de outubro de 2020, com cinco novos galpões destinados ao 

armazenamento de bens de consumo, bens patrimoniais e objetos de crime apreendidos. Locali-

zados em um terreno de 3,9 hectares, no Setor de Indústria e Abastecimento (SIA), o empreen-

dimento também se destinará a receber os serviços de marcenaria e serralheria da instituição.

A construção dos galpões foi iniciada após constatação da Administração Superior do Tri-

bunal de que seria necessário criar melhores condições de armazenamento para os bens móveis 

da instituição.

Com a nova estrutura, o Tribunal também reduzirá seus gastos, já que, atualmente, todos os 

bens móveis da instituição estão guardados em espaços alugados.
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Solenidade de inauguração do Fórum Desembargadora Maria Aparecida Fernandes da Silva, na Circunscrição Judiciária do Itapoã.
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riam vir a colocar em risco a integridade física de servidores e jurisdicionados do fórum. As obras 

tiveram início em junho de 2019 e a previsão de conclusão é em outubro de 2021. 

No projeto, ainda está prevista a colocação de brises nas fachadas do fórum para amenizar 

os efeitos de insolação nas áreas de trabalho. 

	» Habite-se

A fim de conferir segurança e legalidade a todas as obras do TJDFT, uma das metas estabe-

lecidas pela Administração durante o biênio foi promover a regularização e consequente emissão 

das cartas de habite-se de diversas edificações que não estavam adequadas às normas vigentes. 

Após 7 meses de trabalho com o apoio do corpo técnico deste Tribunal, a Secretaria de 

Desenvolvimento Urbanístico e Habitacional – SEDUH do Governo do Distrito Federal emitiu em 

tempo recorde os documentos relativos aos Fóruns do Recanto das Emas, Águas Claras, Vara da 

Infância e da Juventude e Itapoã. 

Segurança

Como intuito de garantir a integridade física 

de magistrados e servidores, bem como a preser-

vação do patrimônio do Tribunal, a Administração 

realizou ao longo do biênio uma série medidas e 

adequações para aperfeiçoar a segurança de seus 

prédios, de forma a tornar as edificações do TJDFT 

ainda mais seguras e confiáveis a todas as pessoas 

que circulam pelo Tribunal.

Por meio da Portaria Conjunta com outros Órgãos 1 de 2018,  foi criado um Grupo Inte-

rinstitucional composto por membros do TJDFT (Gabinete da Presidência, SEG, SEAP/SUGER/

SUMAN, COB, COORSEG e ASI) e do Corpo de Bombeiros Militar do DF – CBMDF, com o objetivo 

de identificar a necessidade de eventuais adequações físicas. 

	» Usinas fotovoltaicas

	 Diante da necessidade crescente de se buscar alternativas ambientalmente favoráveis 

e economicamente viáveis aos meios usuais de geração de energia, sobretudo frente aos riscos 

associados às mudanças climáticas e ao exaurimento das fontes não renováveis, a Administração 

incluiu no PLABI 2018-2020 a diretriz “Realizar estudos para a instalação de usinas fotovoltaicas 

nos fóruns”, que se converteu em projeto estratégico do Tribunal.

A partir de então, em junho de 2018, o Tribunal realizou audiência pública com objetivo de 

promover a discussão e o esclarecimento de dúvidas, o intercâmbio de informações de aspectos 

técnicos, normativos e legislativos que envolvem a implementação de sistemas de geração de 

energia por meio de células fotovoltaicas. A audiência pública contou com a participação de vá-

rios órgãos, autarquias, empresas públicas e concessionárias, como: TSE, STM, PR, SF, CD, STJ, 

MME, TCU, FAB, Anvisa, TRT, TST, TRF-1, Aneel, Eletrobrás, Caesb, CEB, bem como a participação 

de representantes de empresas privadas que atuam no setor de energia fotovoltaica.

Usinas fotovoltaicas geram energia com um conjunto de painéis fotovoltaicos via o cha-

mado efeito fotoelétrico, fenômeno de origem quântica que consiste na emissão de elétrons por 

algum material (placa fotovoltaica) que é iluminado por radiações eletromagnéticas (luz solar) de 

frequências específicas. Os elétrons emitidos por esses materiais são chamados de fotoelétrons.

De acordo com o capítulo que trata dos resultados da gestão, o referido projeto estratégico 

referente aos estudos de viabilidade para a instalação das usinas fotovoltaicas nos fóruns já foi 

concluído, o que permitirá ao Tribunal, de forma prudente, dar o passo seguinte rumo à adoção 

dessa renovável e limpa alternativa energética.

	» Fachada de Samambaia

A fachada do Fórum Desembargador Raimundo Macedo, da circunscrição de Samambaia, 

está sendo revitalizada para evitar acidentes e modernizar a edificação.

A reforma foi necessária tendo em vista o descolamento de pastilhas no prédio, que pode-
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Também foi firmado um Termo de Cooperação Técnica entre os órgãos para o intercâmbio 

de experiências, informações e tecnologias, visando a capacitação e o aperfeiçoamento do corpo 

funcional do Tribunal em ações de segurança e combate a incêndio.

	» 	 Contra incêndio

Entre as ações promovidas pelo Grupo Interinstitucional está a regularização dos sistemas 

de prevenção e combate a incêndio nas edificações do TJDFT, projeto incluído também no Por-

tfólio de Projetos Estratégicos, e a substituição, de forma preventiva, dos extintores de incêndio 

de todos os fóruns.

	» Brigadistas

A contratação de um serviço de brigada particular de incêndio nas dependências do Tribu-

nal era um antigo pleito da casa que foi concluído neste biênio. A brigada é a responsável pela 

elaboração do Plano de Prevenção, Combate a Incêndio e Abandono – PPCIA do Tribunal e por 

sua aprovação no CBMDF, bem como atua no treinamento e capacitação do corpo funcional na 

evacuação dos prédios, em caso de sinistros. 

Cabe também à brigada combater princípio de incêndio e realizar o acionamento imediato 

do CBMDF; atender, imediatamente, a qualquer chamado de emergência e prestar primeiros so-

corros dentro das dependências do TJDFT e realizar inspeções regulares e periódicas nos equi-

pamentos de combate a incêndio e nas instalações elétricas do Tribunal.

Para aumentar o número de pessoas capacitadas a atuarem em casos de sinistros, o TJDFT 

também realizou cursos para formar brigadistas voluntários entre os agentes de segurança e ser-

vidores de outras áreas de atuação do tribunal. O treinamento abrange conhecimentos teóricos 

e práticos e forma servidores capazes de atuar em todas as ações de prevenção e combate a 

incêndio e no atendimento de primeiros socorros, que envolve casos como engasgos, convulsões 

e parada cardiorrespiratória.

	» Novo sistema do parque tecnológico da segurança

Considerando a necessidade do aprimoramento dos serviços informatizados de segurança 

disponibilizados na esfera do TJDFT, foi aprovado o desenvolvimento do novo sistema de identi-

ficação, identificado como SIDENWEB, segundo a Política de Governança de Tecnologia da Infor-

mação e Comunicação – PGTIC do TJDFT (Resolução 17 de 2014).

O novo sistema web permite a definição prévia de alertas de segurança, botões de pânico, 

assim como a busca automática das informações atinentes aos mandados judiciais de prisão em 

aberto contidos no Banco Nacional de Mandados de Prisão – BNMP, a partir do próprio ato de cadas-

tramento de indivíduos em seus acessos aos fóruns. Como medida estratégica, a operação do SI-

DENWEB foi ampliada em 2019 para abarcar todas as unidades jurisdicionais da justiça do DF, sen-

do uma fonte relevante de obtenção de dados e conhecimentos destinados à proteção institucional.

In
fra

es
tru

tu
ra

Infraestrutura

Primeira turma de brigadistas voluntários do TJDFT.

https://www.tjdft.jus.br/transparencia/seguranca-e-administracao-predial/seguranca-contra-incendio/portfolio_grafica_v4.pdf/view
https://www.tjdft.jus.br/transparencia/seguranca-e-administracao-predial/seguranca-contra-incendio/portfolio_grafica_v4.pdf/view
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Orçamento
No tema Orçamento foram incluídas 

as ações necessárias à disponibilização dos 

recursos orçamentários para o desenvolvi-

mento das iniciativas estratégicas e da efe-

tiva prestação jurisdicional.

Alinhamento do COC à execução 

orçamentária

 	 Seguindo as diretrizes da Política de 

Governança da Presidência e a de Aquisi-

ções do TJDFT, o Tribunal, por meio da atu-

ação do Comitê de Contratações – COC, re-

alizou o alinhamento das contratações aos 

objetivos estratégicos e às reais necessida-

des da Casa.

Ao identificar as oportunidades de 

otimização dos recursos disponíveis e de 

aprimoramento dos processos de trabalho, 

o Comitê avaliou a oportunidade e a conve-

niência das demandas a ele apresentadas, 

considerando o momento orçamentário, 

bem como os objetivos estratégicos e dire-

trizes da Administração do Tribunal, apoiando assim o ordenador de despesas na tomada de decisão 

sobre as compras e contratações, além de realizar o monitoramento das aquisições realizadas.

A partir desse alinhamento, o Tribunal conseguiu realizar um melhor aproveitamento dos recursos 

públicos ao longo do biênio.

PLN 6 – Projeto de Crédito Suplementar

O Projeto de Crédito Suplementar – PLN 6/2019 foi apresentado pela Presidência da República em 

07/05/2019 ao Congresso Nacional e, entre outras disposições, previa a suplementação do valor de R$ 

56.731.583,00 para o TJDFT. 

A matéria tramitou primeiramente na Comissão Mista do Orçamento – CMO e o Tribunal, por meio 

da Assessoria de Relação Institucionais, atuou constantemente e, em conjunto com a assessoria do rela-

tor, para impedir a aprovação de emendas que impossibilitassem a disponibilização das verbas. 

A proposta foi aprovada na CMO e em seguida foi incluída na ordem do dia do Plenário do Con-

gresso Nacional. A assessoria também atuou para impedir a apresentação e aprovação de destaques 

que pudessem prejudicar este Tribunal. O projeto foi aprovado em tampo hábil, sendo convertido na Lei 

13.883/2019. 

Os recursos permitiram o remanejamento de dotações orçamentárias, para atender as programa-

ções de custeio e investimento, possibilitando a esta Corte a utilização do montante para honrar os con-

tratos em curso. 
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Execução orçamentária

Dentro do panorama de restrição orçamentária, delimitado pelo Novo Regime Fiscal – NRF 

(Emenda Constitucional 95 de 2016), o Tribunal buscou alcançar, no biênio, os objetivos e metas 

estabelecidos no Plano Anual de Contratações do TJDFT, importante instrumento de governança 

e gestão, que contempla as demandas de todas as unidades. Com a implementação de controles 

administrativos e de ações de redução de custos das despesas fixas, o Tribunal conseguiu oti-

mizar seus gastos que culminou em uma execução orçamentária da ordem de 99,94 % do teto 

disponibilizado. 
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“ Se ao escalar uma montanha 

na direção de uma estrela, 

o viajante se deixa absorver 

demasiado pelos problemas da 

escalada, arrisca-se a esquecer 

qual é a estrela que o guia.”
Antonie de Saint-Exupéry
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